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Comissão de Trabalho aprova projetos em 
homenagem ao dia dos professores

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público na última quarta-feira (14), um dia antes do Dia 
dos Professores, dois Projetos de Lei que favorecem a 
categoria. Os PLs 71/11 e 2.526/11 tiveram relatoria dos 
Deputados Augusto Coutinho (SD/PE) e Flávia Morais 
(PDT/GO), respectivamente.

O PL 71/11 modifica a jornada de trabalho dos professores, 
permitindo que trabalhem na mesma instituição de ensino 
por mais de seis horas diárias, desde que seus direitos e 
descansos sejam respeitados. De acordo com o Presidente 
da Comissão, Deputado Benjamin Maranhão (SD/PB), “o 
projeto moderniza e flexibiliza a relação de trabalho dos 

professores”. 
O PL 2.526/11, com o PL 4.817/12 apensado, dispõe 

sobre o pagamento de verbas rescisórias ao professor 
dispensado sem justa causa ao final do ano letivo. De 
acordo com Maranhão, a proposição é uma garantia 
de que o professor receba os devidos pagamentos, 
exemplificando que muitas vezes as escolas demitiam 
o docente argumentando o fim do ano letivo, e não 
pagavam as devidas verbas rescisórias.

“Foram duas conquistas importantes para uma categoria 
fundamental para a formação do nosso povo, que são os 
professores”, comemorou o Presidente.  

CTASP debate uso de aplicativo criado para denunciar situações de 
risco no trabalho

A CTASP debate, dia 20, o uso do SimVida, aplicativo 
para mídias móveis que permite que qualquer cidadão, 
com garantia do anonimato, frente a uma situação de 
risco de acidente de trabalho ou mesmo diante de um 
acidente de trabalho, registre o fato por fotos e encaminhe 
diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 
Região, (com jurisdição nos estados do Pará e Amapá), 
para a tomada imediata de medidas cabíveis. Alto índice 
de acidentes de trabalho.

Desenvolvido pelo TRT da 8ª Região em parceria com 
o LabLivre, da Universidade Federal do Pará, o SimVida 
é uma ferramenta para o enfrentamento do quadro 
alarmante que a região Norte apresenta de acidentes de 
trabalho e pretende estimular a criação de uma cultura 
de segurança a partir do envolvimento direto do cidadão. 
Segundo dados da Previdência Social, foram registrados 

31.275 acidentes de trabalho em 2014, na Região Norte, 
tendo como agravante a faixa etária desses trabalhadores, 
que estão entre 25 e 34 anos de idade.

“O custo financeiro para o INSS é altíssimo e o custo 
social é incalculável”, considera a deputada Jozi Araújo 
(PTB-AP), autora do requerimento. Ela lembra que o 
aplicativo possibilita também realizar o mapeamento 
das áreas de situações de risco de acidentes de trabalho, 
podendo assim direcionar a fiscalização para esses pontos, 
passando a atuar de forma preventiva. “A interatividade 
entre usuário e TRTs possibilitará que seja criada uma 
ampliação de consciência acerca da importância de 
medidas preventivas de acidente de trabalho, envolvendo 
uma parcela significativa da população, especialmente 
os jovens, que são os maiores usuários de aplicativos de 
mídias móveis”, finaliza Jozi Araújo.
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Perfil do Parlamentar
Deputada Geovania de Sá

Geovania de Sá é deputada federal pelo (PSDB/
SC) e tem como principais bandeiras a busca pela 
melhoria das políticas públicas de saúde, a defesa 
dos direitos trabalhistas e a luta em favor da vida 
e da família.

Cursou Administração de Empresas na 
Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(Unesc). Fez pós-graduação em Administração 
Estratégica de Pessoas e MBA em Gestão 
Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas.

Foi Secretaria Municipal de Assistência Social 
e Habitação de Criciúma, onde articulou e 
coordenou a participação do município no 
programa “Prefeito Amigo da Criança”, da 
Fundação Abrinq, que deu o título à cidade.

Em 2012 foi eleita a vereadora mais votada 
da história de Criciúma, assumindo como líder 
do Governo na Câmara Municipal. Em 2013 
foi convidada a assumir a Secretaria de Saúde 
do município e permaneceu como gestora da 
pasta até 2014. Sempre lutou pela expansão de 
cursos técnicos para formação de mão de obra 
qualificada, e pela repactuação entre os entes 
federados para que haja maior participação da 
União na alocação de recursos para áreas como 
a Saúde.

 Eleita como a primeira deputada federal do Sul 
de Santa Catarina, é também a primeira mulher 
a exercer o cargo pelo PSDB Catarinense, seu 
mandato se estende até 2018.

PLs dispõem sobre licença-maternidade

CTASP aprova inserção de egressos 
jovens no mercado de trabalho

Foi aprovado na CTASP O PL 2207/15, de autoria do 
Deputado Daniel Vilela (PMDB/GO), que dispõe sobre 
a criação oportunidades para que jovens egressos do 
sistema prisional sejam inseridos no mercado de trabalho. 
O Projeto, entre outras medidas, reduz de 8% para 2% 
a contribuição ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) para empresas que contratarem jovens 
nessa situação. O relatório, apresentado pelo Deputado 
Sóstenes Cavalcante (PSD/RJ), foi aprovado, na quarta-
feira (14), por unanimidade, pela Comissão. 

“Desempregado, sem qualquer fonte de renda ou de 
perspectivas para um futuro digno, o jovem egresso 
muitas vezes reincide no crime. A falta de qualificação 
é uma das maiores reclamações dos empregadores. 
A importância desse projeto é dar aos jovens a 
oportunidade de estudo e trabalho e, às empresas, a 
vantagem de qualificar seus empregados a baixo custo.”

A medida contempla tanto os menores infratores que 
cumprem medidas socioeducativas quanto os jovens do 
sistema prisional tradicional. Sóstenes incluiu no texto 
a exigência de frequência escolar e ampliou de 24 para 
29 anos a idade limite para participar do programa. “Essa 
é a solução para os jovens de baixo poder aquisitivo, 
com pouca formação escolar, para as empresas e, 
especialmente para nosso país, que necessita de 
trabalhadores qualificados para se desenvolver.”

Agenda

22/1021/10
Seminário: Novos fluxos de trabalhadores migrantes no 

Brasil - Desafios para Políticas Públicas.
Horário: 9h Local: Plenário 03

Audiência Pública: Discutir as demissões em massa e atrasos no repasse 
salarial dos funcionários das obras da Ferrovia de Integração Oeste-Leste

Horário: 14h30 Local: A definir
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A Comissão aprovou o PL 1164/2011, de autoria do 
Deputado Lincoln Portela. De acordo com a proposição, 
a licença-maternidade será estendida além dos 60 dias 
estabelecidos pelo Programa Empresa Cidadã, no caso 
de nascimento prematuro. A licença será estendida pelo 
período correspondente aos dias faltantes para que se 
completem trinta e sete semanas de gestação. 

Foi aprovado também o PL 1464/2011, apensado, que 
amplia a licença-maternidade para mães de recém-
nascidos que precisem permanecer em UTI Neonatal.

A relatora, Deputada Gorete Pereira (PR/CE), manteve 
o parecer do Deputado Luciano Castro, que antecedeu 
a relatoria na última legislatura. Segundo a Deputada, 
“licença-maternidade tem por finalidade justamente 
garantir a assistência materna ininterrupta quando esta 
é mais necessária para o recém-nascido”. 

Carola Ribeiro – PSD - editado 

informativo n11.indd   2 20/10/2015   14:32:06


